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Apresentação

A Série Justiça Pesquisa foi concebida pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do Con-

selho Nacional de Justiça (DPJ/CNJ), a partir de dois eixos estruturantes complementares 

entre si:

i)	 Direitos e Garantias fundamentais; 

ii)	 Políticas Públicas do Poder Judiciário.

O Eixo “Direitos e Garantias fundamentais” enfoca aspectos relacionados à realização de li-

berdades constitucionais, a partir da efetiva proteção a essas prerrogativas constitucionais. 

O Eixo “Políticas Públicas do Poder Judiciário”, por sua vez, volta-se para aspectos institu-

cionais de planejamento, gestão de fiscalização de políticas judiciárias, a partir de ações e 

programas que contribuam para o fortalecimento da cidadania e da democracia.

A finalidade da série é a realização de pesquisas de interesse do Poder Judiciário brasileiro 

por meio da contratação de instituições sem fins lucrativos, incumbidas estatutariamente 

da realização de pesquisas e projetos de desenvolvimento institucional. 

O Conselho Nacional de Justiça não participa diretamente dos levantamentos e das aná-

lises de dados e, portanto, as conclusões contidas neste relatório não necessariamente 

expressam posições institucionais ou opiniões dos pesquisadores deste órgão.
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1  
Contextualização da pesquisa

Inicialmente, serão indicados os referenciais teóricos utilizados na construção da presen-

te pesquisa. O ponto de partida escolhido foi o da criação das Delegacias Especializadas 

de Atendimento à Mulher (DEAMs), passando pela Lei 9.099/1995 e, posteriormente, pela 

Lei 11.340/2006, denominada de Lei Maria da Penha. Em paralelo, foi realizado uma outra 

etapa da revisão de literatura, essa focada no levantamento de experiências e discussões 

internacionais a respeito da aplicação de práticas de justiça restaurativa nos casos de vio-

lência doméstica contra a mulher.

A primeira DEAM foi criada no ano de 1985 em São Paulo, com o principal objetivo de oferecer 

às mulheres em situação de violência um atendimento digno e respeitoso, já que o aten-

dimento tradicionalmente prestado nas delegacias comuns vinha sendo denunciado por 

seus traços sexistas (PASINATO; SANTOS, 2008; DEBERT, 2006; PASINATO, 2004; SOARES, 1999; 

GREGORI, 1993). As pesquisas realizadas sobre a violência contra as mulheres no Brasil – as 

quais analisaram tanto o trabalho desempenhado nas DEAMs, quanto a sua funcionali-

dade para o enfrentamento da violência contra a mulher – podem ser distribuídas em três 

diferentes fases. A primeira delas, ocorrida entre os anos 1980 e 1990, teve como objetivo 

dimensionar o problema, por meio da verificação dos crimes denunciados mais frequente-

mente, dos perfis das mulheres denunciantes e dos autores da violência (SOARES, 1999).
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Na segunda fase, iniciada nos anos 1990, as pesquisas tiveram como principal objetivo a 

compreensão das dinâmicas em torno dos casos registrados pela polícia. Foram, então, 

buscados elementos que permitissem avaliar o fato de, a despeito do crescente número de 

registros verificados nas delegacias, a atuação do Judiciário manter-se inalterada, com de-

cisões que, na maior parte das vezes, absolviam os acusados, especialmente nos casos de 

violência nas relações conjugais. Outros estudos apontaram para a existência de uma forte 

contradição no funcionamento das delegacias especializadas, por interferirem no processo 

de criminalização da violência contra a mulher com resoluções informais dos conflitos, de 

modo que acabavam atuando como um filtro para os conflitos encaminhados ao Judiciá-

rio. O acompanhamento do cotidiano dos atendimentos prestados nessas delegacias foi 

fundamental para que se percebesse que o comportamento das mulheres diante da auto-

ridade policial constituía, também, um fator de grande importância para a condução das 

queixas e seus desfechos (MUNIZ, 1996; BRANDÃO, 1999).

A segunda metade dos anos 1990 marcou uma terceira fase de estudos sobre a violência 

contra as mulheres, com os debates a respeito da criminalização desta violência retoma-

dos à luz das mudanças introduzidas pela Lei 9.099/95. A administração, pelos Juizados 

Especiais Criminais (JECrims), dos conflitos marcados pela violência contra as mulheres teve 

forte impacto sobre o discurso que denunciava o tratamento discriminatório das mulheres 

no acesso à justiça (CAMPOS, 2002; DEBERT; OLIVEIRA, 2007; IZUMINO, 2003).

No que se refere ao público atendido nos JECRIMs, estudos realizados em diferentes esta-

dos do país apontaram, simultaneamente, que a maior parte dos acusados eram homens 

e a maioria das vítimas eram mulheres. Além disso, verificou-se que a maior parte dos 

processos envolviam lesões corporais leves e ameaças (CAMPOS, 2002; IZUMINO, 2003; KANT 

DE LIMA; AMORIM; BURGOS, 2003). Foi ainda possível constatar um processo de publicização 

de muitos casos de violência doméstica contra a mulher, os quais historicamente estiveram 

presentes na sociedade brasileira, mas que, em um momento anterior à criação dos JECrims, 

eram filtrados na fase policial, ou sequer chegavam a essa fase.

A entrada massiva destes “novos” conflitos no sistema de justiça também demonstrou o 

deslocamento da atividade de conciliação realizada anteriormente (de modo informal) nas 

DEAMs para os JECrims. Antes da entrada em vigor da Lei 9.099/95, as delegacias acabavam 

por filtrar os casos que seriam encaminhados ao Poder Judiciário, bem como aqueles que 

seriam arquivados e/ou mediados entre as partes envolvidas. Assim, ainda que de maneira 

www.cnj.jus.br
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informal, os agressores eram pressionados pelos agentes de polícia no sentido de não vol-

tarem a praticar novas violências, sendo demonstrada a possibilidade de punição eminente 

e caracterização da violência perpetrada como crime. A Lei realmente permitiu que grande 

parte dos conflitos transpusesse a fase policial, porém a busca por celeridade nos JERCrims 

acabou por gerar uma dinâmica de menosprezo da violência praticada contra as mulheres 

por seus familiares (DEBERT; OLIVEIRA, 2007; OLIVEIRA, 2004).

A tentativa inicial de propiciar um acordo entre as partes para a reposição do dano sofrido, 

a qual obrigatoriamente pressupõe igualdade de condições entre os envolvidos no conflito, 

mostrou-se contraditória em relação à realidade experimentada em casos de violência do-

méstica, onde as partes apresentam-se em disparidade. Neste sentido, é razoável dizer que 

as relações de poder que permeiam estes conflitos funcionam como mecanismos impedi-

tivos às relações de igualdade, pressuposto primordial para a possibilidade de estabeleci-

mento do tipo de acordo previsto pela Lei 9.099/95. Além disso, a voz é dada à parte lesada 

somente no sentido da elaboração do acordo entre os envolvidos no conflito. Caso não haja 

acordo, a vítima deixa de ser consultada e sua opinião sobre as condições impostas ao 

agressor não é solicitada. Logo se verificou a incapacidade das condições impostas de fa-

zerem cessar as violências domésticas sofridas pelas mulheres e, logicamente, de prevenir 

novos conflitos (CAMPOS; CARVALHO, 2006; MELLO, 2015).

No ano de 2006, então, entrou em vigor a Lei 11.340, que ficou conhecida como Lei Maria 

da Penha. Essa lei introduziu, no sistema jurídico brasileiro, uma diferença de tratamento 

entre os gêneros, mesmo quando praticados crimes idênticos, desde que fossem cometidos 

dentro de um contexto de violência doméstica ou familiar contra a mulher. Nesse momento, 

foi importante o reconhecimento da violência específica contra a mulher e a necessidade de 

um local próprio para resolução dessa forma de conflito.

Na lei ressaltou-se a importância do tratamento da violência doméstica como um proble-

ma social, em razão de seus efeitos nocivos à família e, por conseguinte, à sociedade. Por 

essa razão, portanto, a lei deu ainda mais publicidade ao que acontecia no seio familiar, 

que ficava invisível ao tecido social. Para processar, julgar e executar as causas decorrentes 

da prática de violência doméstica contra a mulher, a Lei Maria da Penha previu, ainda, a 

criação de um órgão pertencente à justiça comum com competência mista (cível e penal), 

os denominados Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDFMs). A 

previsão da criação desses juizados foi considerada uma excelente iniciativa da Lei, visto 
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que eles contam com uma estrutura diferenciada, equipada para lidar com os problemas 

das vítimas desse tipo de violência, em virtude da presença de uma equipe multidisciplinar 

especializada nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Logo, a lei se revelou um verdadeiro estatuto de caráter protecionista e de assistência social 

à mulher vítima de violência doméstica. Aclamada também porque, além das inovações 

anteriormente mencionadas, trouxe para o Estado a responsabilidade de se utilizar de me-

didas integradas de prevenção à violência doméstica contra a mulher, facilitou, em tese, o 

acesso à Justiça, previu um atendimento diferenciado pela polícia à ofendida e possibilitou 

a utilização das medidas protetivas de urgência pelas mulheres violadas ou em iminente 

perigo de o serem. Além de apresentar grande atenção a medidas protetivas às mulheres, a 

legislação deu destaque ao papel dos homens no processo de erradicação da violência de 

gênero, ao estabelecer o comparecimento deles aos programas de recuperação e reeduca-

ção nas unidades de atendimento aos agressores (MEDEIROS, 2015; MELLO, 2015).

Com efeito, uma das principais formas que a Lei Maria da Penha encontrou para enrijecer o 

tratamento penal foi por meio do afastamento da lei dos JECrims (Lei 9.099/95) para lidar 

com os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. A lei dos JECrims, como 

já apontado anteriormente, foi criada para oferecer medidas alternativas ao processo pe-

nal e à pena privativa de liberdade nos crimes considerados de menor potencial ofensivo, 

reforçando a aplicação das penas restritivas de direitos. Em todo o Brasil, esses juizados 

terminaram tratando, de forma majoritária, a violência doméstica conjugal contra a mulher. 

Ocorre que, com o afastamento da Lei 9.099/95 do conflito doméstico contra a mulher, 

afastaram-se as medidas despenalizadoras e, entre estas, a possibilidade do momento da 

conciliação. Dessa forma, a Lei Maria da Penha reinseriu, por exemplo, a possibilidade da 

prisão em flagrante nas infrações de menor potencial ofensivo.

Esse enrijecimento introduzido pela Lei Maria da Penha visou romper o ciclo de violência 

doméstica contra a mulher, intencionando evitar que crimes de menor potencial ofensivo 

evoluíssem para crimes mais graves como o homicídio. Quer dizer, a Lei Maria da Penha pas-

sou a punir de maneira mais rigorosa a ameaça e a lesão corporal leve, com a nítida e justa 

intenção de fazer frear a progressão das agressões contra as mulheres.

No que se refere às demandas das mulheres em situação de violência doméstica, po-

de-se dizer que grande parte delas está mais voltada para a busca de proteção e fazer 

www.cnj.jus.br
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cessar a violência que sofrem, do que para a punição criminal do agressor (BRASIL, 2015, 

Flauzina, 2015, SANTOS, 2010, LARRAURI, 2008; LIEVORE, 2005; MINAKER; 2001; SOARES, 1999). 

No entanto, a expropriação do conflito pelo Estado, além de reduzir as complexidades 

dos conflitos, por não contemplar suas peculiaridades e múltiplas facetas, redunda na 

apresentação de uma única reação à situação conflituosa: a resposta punitiva por meio 

da imposição de uma pena. O conflito, portanto, é subtraído, por completo, da órbita de 

alcance das partes envolvidas e as múltiplas formas de solução disponíveis são forço-

samente substituídas pela aplicação de uma lógica retributiva-punitiva (OTERO, 2007, p. 

47-49; ROSENBLATT; ABATH, 2015).

Ocorre, no entanto, que a Lei Maria da Penha, que apostou no enrijecimento penal e, con-

sequentemente, na imposição da pena ao agressor a fim de prevenir e erradicar a vio-

lência doméstica e familiar contra a mulher, acabou por desconsiderar um dos aspectos 

cruciais da problemática, a dimensão do afeto, de modo que, paradoxalmente, impôs, sob 

o signo da proteção, sanções à mulher, agora passível de ser revitimizada pelo próprio 

Estado (MEDEIROS, 2015; MELLO, 2015). Quer dizer, a intervenção penal, amarrada à lógica 

retributiva-punitiva, sem alternativas restauradoras e conciliadoras, dificilmente poderá 

ser considerada como um meio efetivo para a solução de conflitos domésticos para todas 

as vítimas. Em muitos casos, as soluções podem ser encontradas pelos próprios membros 

da família ou com o auxílio de profissionais que apontem uma alternativa viável (CELIS; 

HULSMAN, 1993, p. 74).

Diante desses achados em vários locais do Brasil (BRASIL, 2015), inclusive em pesquisas 

realizadas em Pernambuco (MEDEIROS, 2015; MELLO, 2015), a sugestão empírica é de que as 

práticas desenvolvidas no âmbito dos processos penais regidos pela Lei Maria da Penha 

são de índole retributiva e não restaurativa, no sentido dicotômico proposto por Howard 

Zehr (2008).

Nesse contexto, o presente estudo, depois de mais de uma década de aplicação da Lei 

Maria da Penha pelo judiciário brasileiro, utilizando diversas técnicas de pesquisa, e escu-

tando as vítimas e os atores do sistema judicial, traz a possibilidade de pensar a violência 

doméstica contra a mulher para além de práticas meramente retributivas.
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2  
Síntese metodológica

A pesquisa compreende a aplicação de variados métodos de coleta e interpretação de da-

dos, com os seguintes objetivos:

a)	 Análise documental de processos criminais, com ou sem resolução do mérito1, a fim de 

coletar dados quantitativos sobre o perfil socioeconômico do réu e da vítima, as informa-

ções sobre conflito e o padrão de resposta dada pelo Poder Judiciário;

b)	 Entrevistas semiestruturadas com magistrados (titulares e substitutos), com atuação 

nos Juizados (ou Varas) de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de cada cida-

de, a fim de identificar suas concepções acerca dos limites de abrangência de aplicação 

da Lei Maria da Penha (em caso de violência cometida contra mulheres transgêneros, 

travestis, homens homossexuais, homens heterossexuais); do conceito de violência do-

méstica familiar (aplicação a relações de amizade, a relações que envolvem apenas di-

visão de residência, etc.); do papel ou “responsabilidade” da vítima e do agressor no 

conflito; e da exequibilidade, eficácia e importância das medidas protetivas;

1	  Entende-se por sentença o ato que extingue o processo com julgamento do mérito – absolutório ou condenatório – ou sem (terminativa). Logo, nesse âmbito 
também se incluem as sentenças que decidem sobre o direito de punir estatal (extinção da punibilidade) (BADARÓ, 2015).
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c)	 Entrevistas semiestruturadas com mulheres que figurem como vítimas com o fim de ava-

liar o grau de satisfação no que tange ao atendimento prestado pelas instituições que 

realizam o acompanhamento jurídico, psíquico e social;

d)	 Realização de grupos focais com as equipes multidisciplinares dos Juizados (ou Varas) 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher para verificar os mecanismos utili-

zados pelo Poder Público no atendimento prestado à mulher, no acompanhamento da 

medida protetiva, bem como compreender a reincidência do agressor;

e)	 Mapeamento da literatura e experiência estrangeiras referentes à utilização de práticas 

restaurativas, a fim de apresentar ponderações acerca das potencialidades e dos riscos 

de adoção da justiça restaurativa em casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher.

www.cnj.jus.br
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3  
Resultados da pesquisa 
quantitativa

Para a obtenção dos dados quantitativos da pesquisa, optou-se por realizar uma pesquisa 

documental. As fontes documentais escolhidas foram processos criminais sentenciados2 

nos Juizados (ou Varas) de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher nos estados 

compreendidos na pesquisa.

Antes de adentrar na apresentação dos resultados da pesquisa quantitativa, cabe des-

crever o campo e definir o universo de processos pesquisados em cada um dos Juizados 

(ou Varas) de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Nesse sentido, a cidade e o 

Juizado (ou Vara) escolhidos, bem como a quantidade de processos pesquisados em cada 

localidade, estão apresentados no Gráfico 1 abaixo.

2	  A escolha pelos processos com decisões terminativas está pautada tanto pela segurança jurídica que os reveste, como também pelo objetivo das pesquisa-
doras em buscar, nesses processos, dados relativos à reincidência e às medidas de responsabilização do agressor, os quais jamais seriam obtidos em proces-
sos ainda não terminados. No mais, o acesso a processos ainda em trâmite nos juizados (ou varas) é dificultoso, já que as movimentações processuais – que 
são bastante constantes – geram também a mudança na localização do processo, tanto em termos de posicionamento dentro do próprio juizado (ou varas), 
quanto na possibilidade de remessa dos autos a outro órgão – como Ministério Público, Defensoria e Delegacia – ou até mesmo a um advogado particular.
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Gráfico 1: Universo Pesquisado

CIDADE JUIZADO / VARA FONTE DE OBTENÇÃO DOS DADOS QUANTIDADE
Recife/PE 2ª VVDFMR Processos 130

Maceió/AL JVDFMM Sentenças e denúncias 244

Belém/PA 3ª VJVDFMB Processo 313

Brasília/DF 1º JVDFMDF Sentenças 169

São Paulo/SP VVDFMSP (zona oeste) Sentenças 581

Porto Alegre/RS 1º JVDFMPOA Sentenças 294

Neste artigo, serão apresentados alguns dos principais resultados encontrados nas seis 

cidades em que se realizou a pesquisa quantitativa.

	 3.1	 Quem são as pessoas envolvidas nos conflitos que chegam aos Juizados 
(ou Varas) de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher: aspectos 
socioeconômicos das mulheres (vítimas) e dos homens (réus)

O objetivo desse tópico é apresentar quem é a mulher em situação de violência e o homem 

acusado pelo Estado da prática de crimes no contexto da violência doméstica e familiar 

contra a mulher encontrados nos juizados (ou varas) de Violência Doméstica das cidades 

pesquisadas. No que tange ao perfil socioeconômico da mulher e do homem, preferiu-se 

dispô-los conjuntamente, já que, por razões bastante evidentes – porquanto se tratar de 

um conflito que envolve pessoas que possuem uma relação familiar bastante estreita – 

têm aspectos socioeconômicos muito parecidos.

Importante destacar que os dados relativos ao perfil socioeconômico nas cidades em que se 

analisou apenas as sentenças (Brasília/DF, São Paulo/SP e Porto Alegre/RS) restaram preju-

dicados3. Logo, esta seção se limitará à apresentação dos dados socioeconômicos abstraídos 

da pesquisa realizada nos juizados (ou varas) das cidades de Recife/PE, Maceió/AL e Belém/

PA. Ressalte-se, ainda, que o percentual de dados não informados na pesquisa em Maceió/

AL foi bastante alto, já que apenas se trabalhou com a peça acusatória e a sentença.

Reservadas algumas particularidades, os usuários do juizado (ou vara) nas três cidades 

pesquisadas possuem um perfil socioeconômico bastante semelhante. Tratam-se majorita-

3	  Nem mesmo a qualificação dos acusados – que se acreditava possível conseguir – foi abstraída das sentenças, já que os magistrados regularmente valiam-
se da anterior qualificação do acusado nos autos do processo, dispensando-se de assim fazê-lo na peça decisória.

www.cnj.jus.br
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riamente de pessoas com baixa escolaridade (sem nível superior ou grau técnico), com em-

pregos ou ocupações com expectativa de renda habitual baixa e, por conseguinte, de baixo 

poder aquisitivo. Encontraram-se presentes pessoas com idades bastante variadas, desde 

jovem adultos até idosos. Majoritariamente, pardas ou pretas. Abaixo são apresentados os 

indicadores que levaram as pesquisadoras a essas inferências.

Quanto ao grau de escolaridade4 encontrado em Recife, 40,8% das mulheres que chegam 

ao juizado sequer completaram o 1º grau e apenas 6,9% possuem ensino superior comple-

to; no que diz respeito ao grau de escolaridade dos homens, 42,3% deles sequer chegou a 

completar o 1º grau e apenas 6,5% possuem ensino superior completo.

Em Maceió, apesar do alto percentual de escolaridade não informada (49,4% para as mu-

lheres e 75,1% para os homens), percebeu-se maior frequência de mulheres com o 1º (10,8%) 

e o 2º (15,3%) grau completos e percentual relevante de mulheres com o ensino superior 

completo (5,6%); no que diz respeito ao grau de escolaridade dos homens, também se per-

cebe maior frequência daqueles com o 1º grau (5,7%) e o 2º (5,7%) grau completos.

Em Belém, destaca-se o percentual de homens (21,4%) e mulheres (13,3%) que sequer com-

pletaram o ensino fundamental. Significante também é o percentual de homens (18%) e 

mulheres (21,4%) com o ensino médio completo.

Ressalte-se que, no caso das mulheres, há um grande número (31 em Recife, 28 em Maceió 

e 54 em Belém) que se declara “do lar”, isto é, não exerce atividade laboral fora de casa, 

circunstância que indica, muitas vezes, dependência econômica dessa mulher. Há, ainda, 

muitas que exercem as atividades domésticas na casa de terceiros, como empregadas do-

mésticas, diaristas, babás e faxineiras (17 em Recife, 18 em Maceió e 30 em Belém). Dentre os 

homens, apenas um (1) em Recife e um (1) em Belém se declarou “do lar”.

Com relação aos bairros habitados por essas mulheres e homens, a grande maioria se trata 

de bairros pouco abastados. Esclareça-se essa inferência é feita a partir da correlação da 

frequência percentual dos bairros obtidos na pesquisa com dados divulgados no Resultado 

4	  As variáveis relativas à escolaridade foram feitas conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei 9.394/1996), segundo a qual a edu-
cação escolar compõe-se da educação básica e da educação superior. A educação básica é composta pela educação infantil, ensino fundamental e ensino 
médio. O ensino fundamental tem duração de 9 anos, de modo que abarca do 1º (antiga alfabetização) ao 9º ano. É facultado aos sistemas de ensino dividir 
o ensino fundamental em ciclos, tal que, normalmente, é dividido em dois ciclos: o primeiro composto pelos cinco primeiros anos (1º ao 5º ano) e o segundo 
pelos quatro últimos (6º ao 9º ano). O ensino médio é a etapa final da educação básica e tem duração mínima de três anos; geralmente, é composto apenas 
por três anos, popularmente conhecidos como anos científicos (BRASIL, 1996).
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do Universo do Censo Demográfico de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), sobre a população e domicílios conforme os bairros dos municípios de 

cada cidade brasileira. Especificamente, utilizaram-se os resultados correspondentes às ca-

tegorias “Valor do rendimento nominal mediano mensal das pessoas de 10 anos ou mais de 

idade por situação do domicilio, segundo os bairros” e “Valor do rendimento nominal media-

no mensal dos domicílios particulares permanentes por situação do domicilio, segundo os 

bairros”, neste trabalho referidos por meio das siglas VRNMMP e VRNMMD, respectivamente.

Em Recife e em Belém, gira em torno de 90% a frequência de bairros – de homens e mulhe-

res – que possuem VRNMMP menor ou igual a R$510,00. Estima-se que o percentual dos 

bairros de Maceió, que naqueles casos entornou os 60%, apenas não chegou nos 90% em 

razão da alta quantidade de bairros não informados na cidade.

Também em Recife e Belém, a frequência dos bairros – de homens e mulheres –que pos-

suem VRNMMP igual ou inferior a R$1.200,00 superou significativamente a metade. Nova-

mente, acredita-se que Maceió – com seu percentual próximo aos 50% – só não acompa-

nhou as outras duas cidades em razão do percentual de bairros não informados.

O perfil dos acusados encontrados nos juizados (ou varas) de Recife, Maceió e Belém é 

correspondente ao perfil do sistema carcerário: negros e pardos, com um baixo nível de es-

colaridade e de baixa renda (DEPEN, 2012). Entretanto, uma característica não exatamente 

correspondente a dos encarcerados do Brasil é a relativa à idade. Antes de explorar esse 

dado e apontar o percentual de frequência das faixas etárias da clientela dos juizados (ou 

varas), cabe o inicial apontamento de que as idades das mulheres e dos homens foram afe-

ridas na data da ocorrência da violência doméstica. No mais, como um todo, é possível afir-

mar que as concentrações percentuais das faixas etárias dos homens são correspondentes 

às respectivas concentrações das faixas etárias das mulheres5 – com pequenas alterações 

para mais ou para menos. Tal circunstância, então, leva a crer que, geralmente, homens e 

mulheres envolvidos no conflito familiar possuem idades próximas.

Também de um modo geral, pode-se afirmar que cada uma das seis faixas etárias de 

mulheres contidas no intervalo de 18 a 60 anos está representada por uma concentração 

percentual significativa nos Juizados (ou Varas) de Violência Doméstica, circunstância que 

5	  Nesses casos, são ressalvadas as faixas etárias de idades inferiores a 18 anos, já que, não cometem crimes, mas atos infracionais (BRASIL, 1990).

www.cnj.jus.br
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corrobora com a percepção de que o problema da violência doméstica contra a mulher não 

atinge notadamente mulheres com uma idade específica.

Ao conjugar as duas faixas etárias com maior frequência em Recife, conclui-se que preva-

leceram as mulheres de 31 a 50 anos (56,2%). Em Maceió, as duas faixas etárias com maior 

frequência conjugadas (mulheres de 26 a 40 anos) representam 34,1% dos casos. Em Belém, 

as três faixas etárias juntas (mulheres de 22 a 40 anos) correspondem a 47,5% dos casos. 

No mais, importante mencionar o aparecimento de adolescentes6 e idosas7 nas varas ou 

juizados de Recife, Maceió e Belém.

No que concerne à idade dos homens, a conjugação das faixas etárias com maior frequ-

ência em Recife aponta para o fato de que quase metade (49,3%) possuía entre 31 e 50 

anos na data do fato. Em Maceió, as três faixas etárias com maior frequência conjugadas 

(homens de 26 a 50 anos) representa 40,5% dos homens encontrados naquele Juizado. Em 

Belém, homens de 26 a 40 anos correspondem a 44,4% dos acusados. Observe-se que não 

se pôde encontrar autores de crime com menos de 18 anos, porque estes são penalmente 

inimputáveis. Encontraram-se, em contrapartida, homens idosos nas três cidades.

Há, pois, nesses juizados (ou varas) uma concentração significativa de homens adultos 

mais velhos (maiores de 40 e menores de 60 anos) e idosos. Acusados maiores de 40 anos 

são 43,1% em Recife, 12,4% em Maceió (atente-se para os 42% não informados) e 28,8% em 

Belém. Tal circunstância, como afirmado, não corresponde às expectativas do perfil etário de 

criminalizáveis pelo sistema de justiça criminal, já que, segundo Sistema Integrado de In-

formações Penitenciárias (InfoPen), do Ministério da Justiça, a maioria (69,7%) dos homens 

encarcerados no Brasil possui entre 18 e 34 anos8(DEPEN, 2012).

Quanto ao estado civil das mulheres e homens, encontrou-se nas três cidades a prevalência 

de solteiras (60% em Recife, 23% em Maceió e 28% em Belém) e solteiros – Recife (48%), Ma-

ceió (25%) e Belém (28%). Em Recife, 30% das mulheres e 40% dos homens mantinha uma 

relação conjugal, seja pelo casamento, seja pela união estável. Em Maceió, o percentual dos 

relacionamentos conjugais ficou em 26% para as mulheres e 27% para os homens; na Vara 

de Belém, em 39% para as mulheres e 38% para os homens.

6	  Por adolescente, entende-se toda pessoa entre doze e dezoito anos de idade (BRASIL, 1990).

7	  Por idoso, entende-se toda a pessoa de idade igual ou superior a sessenta anos (BRASIL, 2003).

8	  Mais precisamente, a população carcerária masculina do Brasil possui, em ordem decrescente: entre 18 e 24 anos (27,5%); entre 25 e 29 anos (24,2%); entre 
30 e 34 anos (18%); entre 35 e 45 anos (16%); entre 46 e 60 anos (6%); mais de 60 anos (1%); e, por fim, 1% não foi informado (DEPEN, 2012).
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Após a apresentação desse perfil socioeconômico, é importante fazer a ressalva de que 

não se pode afirmar que esse é o perfil da mulher que sofre violência doméstica, nem do 

homem que a pratica. A inferência mais segura, nesses casos, aponta para algumas carac-

terísticas das pessoas que têm o conflito doméstico e familiar contra a mulher enfrentado 

no âmbito da Justiça Penal. Logo, foram apresentados dados dos casos de violência contra 

a mulher que venceram as barreiras da obscuridade na esfera familiar e doméstica e foram 

levados ao conhecimento das agências estatais de investigação criminal (principalmente a 

polícia) e que passaram ainda pelo filtro da seleção dos casos que são noticiados na DEAM9 

até aqueles que vencem as barreiras das centrais de inquérito e das denúncias do Ministé-

rio Público e chegam, finalmente, a ser processados no âmbito dos Juizados (ou Varas) de 

Violência Doméstica contra a Mulher.

	 3.2	 Tipo de relação familiar entre as partes envolvidas nos conflitos que chegam 
aos Juizados (ou Varas) de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

Chamou atenção o dado de que em todas as cidades a maioria dos casos de violência do-

méstica correspondiam à violência conjugal10, ou seja, homem e mulher eram ou já tinham 

sido parceiros íntimos. Na Vara de Recife, a violência conjugal correspondeu a 71,5% dos ca-

sos sentenciados no ano de 2015; no Juizado de Maceió, correspondeu a 80,8%; na Vara de 

Belém, a 76,1%; no Juizado de Brasília, a 51,6%; na Vara de São Paulo, a 50,4%; e no Juizado 

de Porto Alegre, a 41,8%.

Nos casos de violência conjugal, em Recife (54,4%), Maceió (28,8%) e em Porto Alegre (16%, e 

onde o índice de tempo de relacionamento não informado chegou a 68%), os relacionamen-

tos de longa duração (aqueles com mais de sete anos) foram os mais frequentes, apesar 

de os de média duração (entre um e sete anos) possuírem expressividade bastante equi-

parável nos resultados. Em Belém, essa lógica se inverteu e os relacionamentos de média 

duração tiveram percentual ligeiramente maior (39,3%) que os de longa duração (40,2%). Os 

relacionamentos de curta duração se fizeram presentes, mas a sua frequência, comparada 

aos de média e longa duração, foi bem menos expressiva. Apesar de a informação ter sido 

9	  As Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM) são unidades especializadas da Polícia Civil, que realizam investigação dos crimes de 
violência doméstica e violência sexual contra as mulheres. Todo ato de violência cometido contra a mulher, conforme definido no artigo 7° da Lei 11.340/2006, 
que configure crime ou contravenção penal deve, prioritariamente e respeitando-se as áreas circunscritas de atuação, ser de atribuição de investigação e 
apuração das DEAMs.

10	  Embora a relação conjugal remeta tradicionalmente às relações matrimoniais (casamento), o termo “violência conjugal” vem sendo utilizado de uma forma 
muito mais ampla para indicar as relações violentas entre parceiros íntimos, ou seja, entre casais formal ou informalmente unidos, como os “namorados”, 
“ficantes”, “ex”, “companheiros”, etc. (SOARES, 2012).
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perquirida, não se conseguiu dados significativos sobre tempo do relacionamento nos pro-

cessos de Brasília e de São Paulo.

Foi possível encontrar que, na maior parte dos casos que envolviam violência conjugal11, o 

casal estava separado na data da ocorrência do fato – Recife (70%), Maceió (58%), Belém 

(66%) e Porto Alegre (45%). A violência ocorreu na vigência do relacionamento em 26% (Re-

cife), 21% (Maceió), 32% (Belém) e 32% (Porto Alegre) dos casos de violência conjugal. Essa 

informação não foi alcançada em São Paulo e Brasília.

Em todas as cidades que se conseguiu informação sobre o tempo da separação do casal12 

(Recife, Maceió, Belém e Porto Alegre), chamou atenção a alta frequência de casos de vio-

lência entre casais que estavam separados há um tempo considerável. Dentre os casais que 

estavam juntos na data do fato, em Recife, 29% se separaram e 46% continuaram com o 

relacionamento; em Maceió, 11% continuaram com o relacionamento e 22% se separaram; 

em Belém, 23% permaneceram juntos e 23% romperam; e, em Porto Alegre, 41% romperam e 

59% continuaram com o relacionamento.

Adicione-se que, nos casos de relacionamento conjugal (sentido amplo), nas cidades pes-

quisadas, salvo em Brasília, a maioria dos casais possuía filhos. Por fim, nas cidades pesqui-

sadas, salvo em Porto Alegre, a maior parte dos filhos do casal era menor de idade.

	 3.3	 Aspectos da violência doméstica e familiar contra a mulher

No que diz respeito à totalidade das infrações penais julgadas dentro do recorte temporal 

da pesquisa, percebeu-se que praticamente todas elas se encaixariam no conceito de baixa 

lesividade descrito na Lei 9.099/9513, caso não existisse a vedação da Lei Maria da Penha 

em relação à aplicação da Lei dos Juizados Especiais aos casos que envolvam a violência 

doméstica e familiar contra a mulher: correspondeu a 97% dos crimes em Recife; 100% em 

Maceió; 99% em Belém; 96% em Brasília; 97% em São Paulo; e 97% no Rio Grande do Sul. 

Invariavelmente, em todas as cidades, os crimes mais julgados foram as ameaças, lesões 

11	  Ressalte-se que os dados foram calculados com base na totalidade dos casos de relacionamento conjugal e não com base na totalidade dos processos 
pesquisados.

12	  Observe-se que a notícia da permanência da união do casal ou não, após a violência, foi conhecida por esta pesquisa até a data do término do processo. Em 
razão da fonte de informação escolhida, não há como saber se, após o término do processo, o casal se separou ou continuou junto.

13	  Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo toda contravenção penal, independentemente de pena, e os crimes cuja pena máxima culmi-
nada abstratamente pelo legislador não supere 2 (dois) anos.
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leves e injúria. Atente-se ainda para a marcante presença das contravenções penais – par-

ticularmente as vias de fato e a perturbação do sossego – em todas as cidades.

Nas seis cidades, as violências noticiadas prevaleceram no espaço privado do lar das pes-

soas envolvidas no conflito – seja da mulher, seja do homem, seja de ambos (local de co-

abitação). Entretanto, considera-se que o percentual da ocorrência da violência no espaço 

público se demonstrou bastante expressivo.

Na vasta maioria dos casos – consideradas apenas as cidades em que se conseguiu a in-

formação – é a própria mulher que aciona a autoridade policial para noticiar a ocorrência 

da violência, mais de 80% tanto em Recife, quanto em Maceió e Belém.

	 3.4	 Aspectos processuais dos casos

Inicialmente, cabe apresentar as espécies de decisões definitivas prolatadas nas varas (ou 

juizados) pesquisadas. Atente-se para o fato de que magistrados têm que se manifestar 

em suas decisões acerca de cada um dos crimes objeto da acusação penal. Logo, nos dados 

relativos ao tipo de sentença proferida, o percentual total é correspondente à totalidade de 

crimes e não à totalidade de processos pesquisados.

Nas cidades pesquisadas da região Norte e Nordeste, as decisões mais frequentes que 

marcaram o término dos processos criminais foram aquelas que extinguiram a punibilidade 

do acusado em razão da prescrição do(s) crime(s)14 – VVDFMR (41%), JVDFMM (59%) e VJVDFM 

(34%). As decisões de prescrição marcaram presença, mas em proporção bastante inferior, 

no JVDFMBr (8%) e na VVDFMSP (5%). Chamou atenção o dado de que, no JVDFMPOA, o per-

centual de incidência dessas sentenças foi inferior a 1%.

Recife e Maceió possuem o menor índice de condenações: 7% e 5%, respectivamente. Em 

patamar superior em termos de sentenças condenatórias e com percentuais aproximados 

ficaram as cidades de Belém (19%), Brasília (25%) e Porto Alegre (18%). São Paulo destoou de 

todas as cidades e ficou com uma taxa de 40% de condenações.

14	 Aqui vale a observação de que o tempo de prescrição dos crimes é determinado pela máxima pena a eles cominada. Como a maior parte dos crimes julgados 
nos Juizados (ou Varas) de Violência Doméstica possuem pena máxima inferior a dois anos, o tempo em que prescrevem é curto (4 anos).
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4  
A pesquisa qualitativa

	 4.1	 Entrevistas semiestruturadas com magistrados (titulares e 
substitutos) dos juizados (ou varas) de violência doméstica 
das cidades indicadas para realização da pesquisa

Com a realização de entrevistas semiestruturadas com os magistrados que atuam nos Jui-

zados (ou Varas) de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, a intenção foi alcançar 

a percepção dos magistrados sobre a sua atuação, sobre suas percepções do fenômeno da 

violência doméstica, bem como sua interpretação da Lei Maria da Penha. Apresentaremos um 

resumo dessas percepções e interpretações quando da discussão (abaixo) acerca dos resul-

tados gerais alcançados. Por hora, cabe esclarecer detalhes acerca do universo pesquisado.

Dos 24 magistrados entrevistados, 12 são homens e 12 são mulheres. Com relação à raça, 17 

magistrados se identificam como brancos, 4 como pardos, 2 como amarelos e 1 não respondeu.

Com relação à idade, 3 têm menos de 40 anos, 13 entre 41 e 50 anos, 5 entre 51 e 60 anos , 2 

entre 61 e 70 anos. E uma pessoa entrevistada não informou o ano de nascimento.

Todos os magistrados, quando procurados pela equipe de pesquisa, aceitaram realizar a 

entrevista, porém 2 entrevistados não autorizaram a gravação.
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As entrevistas que foram gravadas tiveram uma média de 39 minutos. A entrevista com o 

menor tempo foi realizada em 18 minutos e a entrevista com o maior tempo de duração, em 

1 hora e 4 minutos.

Do total de entrevistadas, 10 estudaram em escola privada, 7 em escola pública e 5 tanto 

em escola pública quanto privada, num universo em que 2 não responderam a essa per-

gunta. No ensino superior, 9 estudaram em instituição pública, 7 em uma instituição priva-

da e 8 não informaram o tipo de instituição.

O tempo médio que atuam na magistratura é de 16 anos. Dentre os 24 magistrados entre-

vistados, apenas 3 apresentam um tempo inferior a 10 anos em exercício na magistratura. O 

magistrado com o maior tempo em exercício indicou como resposta 30 anos e o com menor 

tempo indicou como resposta 4 anos.

Com relação aos estados em que atuam, foram entrevistados 10 juízes em Pernambuco, sendo 6 

mulheres e 4 homens; 5 juízes no Distrito Federal, sendo 4 homens e uma mulher; 3 juízes em Be-

lém, sendo 2 homens e uma mulher; 2 juízes em Porto Alegre, sendo um homem e uma mulher; 

2 juízes em Maceió, ambos homens; uma mulher em São Paulo e uma mulher em João Pessoa.

	 4.2	 Entrevistas semiestruturadas com vítimas

Com a realização de entrevistas semiestruturadas com mulheres que procuram os Juizados 

(ou Varas) de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, a intenção era alcançar uma 

interpretação ampla sobre a aplicação da Lei Maria de Penha. De fato, concluída a pesquisa, 

pode-se afirmar que o relato e a fala das mulheres entrevistadas conduziram as pesqui-

sadoras a um entendimento mais aproximado do tipo de relação que existia entre ela e 

o agressor, do histórico de reiterações e recidivismo, da existência de acompanhamento 

institucional da situação de violência, dos desejos expressos por essas mulheres e do tipo 

de solução que esperam para os seus casos. Esse momento de escuta da vítima, pois, con-

forme previsão da equipe quando do desenho da pesquisa, além de alcançar os objetivos 

propostos, indicou outros pontos importantes para análise referentes a questões de violên-

cia doméstica contra a mulher e às respostas oferecidas pelo Sistema de Justiça Criminal.

Importante esclarecer que a equipe de pesquisadoras realizou entrevistas com vítimas de 

todos os juizados (ou varas) das cidades pesquisadas – e não apenas dos juizados (ou va-
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ras) incluídas no componente quantitativo da pesquisa. Para delimitar o número de vítimas 

entrevistadas, foi utilizado o critério de saturação. Foram realizadas um total de 75 entre-

vistas, tendo a equipe conduzido algumas dessas para além do ponto de saturação para 

garantir um número mais ou menos equânime de vítimas por cidade pesquisada.

	 4.3	 Grupos Focais com Equipes Multidisciplinares

O grupo focal é a técnica de investigação qualitativa cujo objetivo é coletar dados referentes 

à experiência das pessoas que dele participam sobre alguma vivência em comum. A vanta-

gem desse tipo de entrevista (em comparação às individuais ou em grupo) é a possibilida-

de de observar a dinâmica social que ocorre entre os membros do grupo (NOAKS; WINCUP, 

2004). Dessa forma, foram realizados grupos focais com assistentes sociais, psicólogos, pe-

dagogos e outros profissionais da equipe multidisciplinar, com o intuito de compreender as 

atribuições dessas equipes no âmbito do funcionamento da justiça.

Os grupos focais foram realizados com um máximo de dez participantes e contam neces-

sariamente com uma moderadora e uma observadora, ambas da equipe permanente de 

pesquisadores. Nos grupos realizados, a moderadora e a observadora foram as pesquisa-

doras coordenadoras da pesquisa, tendo ambas se revezado nas funções, sempre acompa-

nhadas por, no mínimo, dois pesquisadores assistentes, que enriqueceram as discussões, 

fizeram anotações, e analisaram a linguagem corporal dos participantes.

As discussões realizadas no grupo focal foram guiadas por um roteiro de perguntas semies-

truturadas, que procuraram debater temas importantes para a investigação dessa pesqui-

sa, como o perfil dos profissionais, sua forma de atuação nos casos de violência doméstica, 

impressões sobre o próprio ciclo de violência e sobre práticas restaurativas, entre outros. Ao 

final, os integrantes participaram da revisão da síntese elaborada pela mediadora, geran-

do, assim, conclusões elaboradas pelo grupo.

Ao término de cada atividade, as pesquisadoras se reuniam para trocar percepções, pon-

derar as falas mais significativas, tendo este momento colaborado muito na construção 

do relato15. Por outro lado, os pesquisadores assistentes também teceram considerações 

15	  Para a tomada dessas decisões, acatou-se as sugestões de como melhor conduzir entrevistas de grupo focal propostas por autores renomados das ciências 
sociais, inclusive, e especificamente, da criminologia, tais como Arksey e Knight (1999), Kvale (1996), e Noaks e Wincup (2004).
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acerca da atuação da mediadora e da observadora aprimorando a técnica para o grupo 

focal seguinte.

Foram realizados nove grupos focais. O primeiro ocorreu em Igarassu/PE, cidade não con-

templada pela pesquisa, mas cuja escolha se deu para testar os instrumentos, e, dessa 

forma, preparar o grupo para realização da atividade. Essa fase preliminar, por ser a primei-

ra experiência realizada de forma conjunta, foi de grande importância para a dinâmica da 

equipe, bem como para o entrosamento das pesquisadoras.

Foram realizados dois grupos focais em Recife/PE. O primeiro com a equipe da 2ª Vara de 

Violência Doméstica, onde foi também realizada a etapa quantitativa da pesquisa, e o outro 

com a equipe que atua conjuntamente perante a 1ª e a 3ª Varas de Violência Doméstica.

Na cidade de Belém/PA, embora existam três Varas de Violência Doméstica, a equipe é única 

e responsável por todas s as varas ao mesmo tempo, tendo sido, dessa forma, necessária a 

realização de apenas um grupo focal. Da mesma forma, nas cidades de João Pessoa/PB e 

Maceió/AL, existem apenas uma Juizado (ou Vara) de Violência Doméstica, então em cada 

uma dessas cidades foi realizado apenas um grupo focal.

Na cidade de São Paulo/SP, embora existam vários juizados (ou varas) e, consequentemen-

te, várias equipes, as pesquisadoras só obtiveram autorização para realizar a pesquisa no 

Fórum do Butantã, que tem um Juizado (ou Vara) de Violência Doméstica, e lá foi realizado 

o grupo focal com a equipe multidisciplinar. Na cidade de Porto Alegre/RS, embora existam 

dois juizados (ou varas), há apenas uma equipe, por isso foi realizado um único grupo focal, 

que contou com a presença de professores e alunos de Instituições de Ensino Superior que 

atuam naqueles Juizados (ou Varas) de Violência Doméstica.

E, por último, foi realizado um grupo focal em Brasília com a participação do SERAV (Serviço 

de Atendimento a Famílias em Situação de Violência) e CJM (Centro Judiciário da Mulher), 

pois, nessa cidade, não existem equipes multidisciplinares para cada Juizado (ou Vara) de 

Violência Doméstica.

Assim como em relação à análise do teor das entrevistas com vítimas e magistrados, apre-

sentaremos resultados mais detalhados dos grupos focais realizados quando da discus-

são (abaixo) acerca dos resultados gerais alcançados.
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	 4.4	 Pesquisa exploratória sobre Justiça Restaurativa e Violência Doméstica

Não restam dúvidas de que as saídas restaurativas podem se apresentar, em alguns casos, 

como mecanismos satisfatórios de administração do conflito, capazes de transformar a ví-

tima na protagonista de sua própria história. Contudo, até mesmo Howard Zehr (2012, p. 21), 

um dos maiores proponentes e defensores do modelo restaurativo, já pontuou: “A violência 

doméstica é provavelmente a área de aplicação mais problemática e, nesse caso, aconselho 

grande cautela”. Diante da cautela aconselhada, esse último componente da pesquisa con-

tou, não apenas, com um olhar crítico sobre as experiências estrangeiras, mas também, com 

a vítima brasileira. Com efeito, as ponderações abaixo levam em consideração décadas de 

pesquisas estrangeiras sobre o tema, mas também as vozes de dezenas de mulheres vítimas 

de violência doméstica entrevistadas nas cidades brasileiras incluídas no presente estudo.

Nesse sentido, a equipe de pesquisa apresenta abaixo uma lista de possibilidades e de-

safios em torno da empreitada restaurativa, lançando, nas entrelinhas, um olhar para o 

futuro.

Dentre os riscos da adoção de práticas de justiça restaurativa a casos de violência domés-

tica e familiar contra a mulher no Brasil, destacam-se os seguintes:

a)	 Os argumentos mais comuns, contrários à utilização da lógica restaurativa para casos 

de violência doméstica contra a mulher, são: 1) em alguns casos, os desequilíbrios de 

poder são muito grandes e não podem ser ignorados durante o processo restaurativo, 

sob pena de revitimização da vítima – alguns chegam a afirmar, inclusive, que a justiça 

restaurativa contribui para que as mulheres permaneçam em situações abusivas; 2) a 

informalidade típica dos processos restaurativos favorece a manipulação do processo por 

parte do agressor, que, mais facilmente do que no processo penal, “trivializará” o recurso 

à violência, muitas vezes culpabilizando a vítima; e 3) a justiça restaurativa não pode ser 

utilizada para crimes graves, os quais requerem uma intervenção punitiva do Estado, sem 

a qual ocorreria a “banalização” da violência. Com efeito, para alguns, a informalidade 

do processo restaurativo, em comparação ao modelo de justiça tradicional, pode levar a 

um olhar que menospreza a violência exercida pelo agressor sobre a vítima. Além disso, 

pode-se equivocadamente criar uma atmosfera que culpabilize a vítima: “o envolvimento 

da vítima e do agressor numa discussão cria um ambiente que facilmente confunde as 

mensagens de que o agressor é responsável pela violência com insinuações de que am-
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bos têm um papel na criação do ‘problema’” (FREDERICK; LIZDAS, 2010, p. 55). Inclusive, al-

guns estudos documentam um número pequeno, mas significativo, de vítimas (de crimes 

variados) que não gostaram da experiência restaurativa (Vanfraechem et al., 2015).

b)	 O foco da justiça restaurativa na restauração/reparação do dano é “complicado” em ca-

sos de violência doméstica. Após pesquisa de campo realizada nos Estados Unidos, para 

avaliar projetos-pilotos de justiça restaurativa voltados a casos de violência doméstica 

(especificamente entre parceiros íntimos), Gaarder (2015), por exemplo, alerta que a re-

paração de danos nesses casos não pode se limitar a pedidos de desculpas, nem muito 

menos funcionar como uma via de aproximação insegura e indesejada entre infrator e 

vítima. Com efeito, por um lado, o pedido de desculpas pode significar pouco num pro-

cesso de resolução de conflitos domésticos, já que se dizer arrependido e pedir perdão 

podem fazer parte do ciclo de violência há muito tempo suportado pela vítima (ESTIARTE, 

2012). A esse tipo de problema, a literatura tem dado o nome de “o problema da justiça 

barata” (the cheap justice problem) (DROST et al., 2015). Por outro, os processos restau-

rativos não devem impor a aproximação, nem tampouco o afastamento, entre agressor 

e vítima, sob pena de não promover uma verdadeira “devolução” de conflitos às partes 

diretamente interessadas nele.

c)	 Existem pesquisas sugerindo que vítimas que participam de conferências restaurativas 

passam a ter menos medo do infrator, menos raiva do infrator, e passam a ser mais com-

preensivas em relação a eles (SCHEUERMAN; KEITH, 2015, p. 83). Mas esse é um achado 

empírico típico de processos restaurativos que envolvem pessoas que não se conheciam 

antes do crime, que não possuíam laços afetivos. E nos crimes ditos “relacionais” (HUD-

SON, 2002)? Talvez esses achados não sejam facilmente transplantáveis para casos de 

violência doméstica.

d)	 Mills, Maley e Shy (2009) concluem que a justiça restaurativa pode ser utilizada em casos 

de violência doméstica, mas talvez não seja mais eficaz que o modelo tradicional. Por 

outro lado, os estudos de Pelikan (2010), apesar de otimistas em relação ao potencial da 

justiça restaurativa de impactar nas taxas de reincidência, concluem que a sua eficácia 

no âmbito da violência doméstica se deve mais ao empoderamento da vítima do que a 

uma mudança de comportamento do agressor. Quer dizer, é preciso buscar respostas para 

duas questões interligadas, mas distintas: viabilidade/possibilidade (feasibility) e eficá-

cia/eficiência (effectiveness) da justiça restaurativa para casos de violência doméstica.
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Dentre as potencialidades da adoção da justiça restaurativa no âmbito da violência domés-

tica e familiar contra a mulher no Brasil, destacam-se:

a)	 As práticas de justiça restaurativa possuem o potencial de empoderar a vítima de violên-

cia doméstica, principalmente porque ela pode falar e ser ouvida dentro do processo de 

resolução de um conflito que é reconhecido como seu e do agressor (e não da polícia, do 

promotor ou do juiz, por exemplo).

b)	 Os processos restaurativos, por serem baseados numa lógica informal e dialogal de re-

solução de conflitos (ROSENBLATT, 2015), tendem a criar um ambiente que permite a dis-

cussão sobre conflitos subjacentes à agressão denunciada, uma clara necessidade (e 

motivo de frustação com a atual sistemática processual penal brasileira) indicada pelas 

vítimas entrevistadas para a presente pesquisa.

c)	 A verificação empírica de que muitas vítimas de violência doméstica não desejam a pu-

nição do agressor, mas apenas uma oportunidade para condicionar uma alteração no 

seu comportamento violento, é um dos argumentos mais relevantes para fundamentar 

o uso de práticas restaurativas em casos de violência doméstica (SANTOS, 2014). Nes-

se sentido, não se pode olvidar que as pesquisas vitimológicas, fontes importantes na 

construção teórica da justiça restaurativa, há muito sugerem o mesmo (em relação às ví-

timas de crime em geral): 1) grande parte das vítimas querem outras coisas diferentes da 

punição; 2) as vítimas de crime, de modo geral, não são mais punitivas que não-vítimas; 

3) não há evidência de que ser vítima de crime lhe tornará mais conservador; 4) a maio-

ria das pesquisas de vitimização (victimisation surveys) revela preferência das vítimas 

a medidas alternativas do que encarceramento; 5) não há evidência de que sentenças 

mais rígidas para infratores têm efeitos positivos sobre a saúde mental das vítimas . 

(PEMBERTON; VANFRAECHEM, 2015).

d)	 Embora ainda tímidos e sofrendo de limitações metodológicas que não podem ser ig-

noradas (STRANG; SHERMAN, 2015), alguns estudos empíricos já sugerem que o uso da 

justiça restaurativa em casos de violência doméstica tem o potencial de ajudar a evitar 

a prática de novas agressões do mesmo agressor contra a mesma vítima.

e)	 Segundo Vanfraechem et al. (2015), o índice de satisfação das vítimas (dos crimes em 

geral) que participaram de mediação vítima-ofensor é alto e tem sido consistente em 

todos as localidades, culturas e independentemente da gravidade do crime. E esse tem 
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sido o modelo restaurativo mais utilizado em casos de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, certamente dentre os países europeus (DROST et al., 2015). Os altos índi-

ces de satisfação das vítimas, nesses casos, estão atrelados aos sentimentos de justiça 

informacional, interacional e procedimental16 experimentados ao longo do processo res-

taurativo, os quais diminuem as chances de revitimização da vítima.

f)	 Pesquisas empíricas recentes sugerem que as conferências restaurativas “funcionam 

melhor” para crimes violentos do que para crimes contra a propriedade (vide, por exem-

plo, ESTIARTE, 2012; STRANG; SHERMAN, 2015). Esse tipo de achado empírico é de evidente 

relevância para os casos de violência doméstica contra a mulher.

g)	 Pesquisas empíricas recentes também sugerem que as conferências restaurativas redu-

zem os níveis de estresse pós-traumático da vítima (de qualquer crime violento), prin-

cipalmente das mulheres. Segundo Strang e Sherman (2015, p. 17), por exemplo, “[…] as 

mulheres vítimas se beneficiam mais do que os homens, uma vez que sofrem mais de 

estresse pós-traumático após esses crimes [crimes violentos em geral]”. Eles, então, con-

cluem: “A evidência sugere a necessidade de se priorizar o uso da justiça restaurativa para 

casos de crimes violentos praticados contra mulheres” (STRANG; SHERMAN, 2015, p. 17).

h)	 Outra conclusão comum dos estudos empíricos sobre a aplicabilidade da justiça restaurati-

va a casos graves/violentos (vide, por exemplo, BOLITHO, 2015) é a de que a maioria desses 

casos pode ser encaminhada à justiça restaurativa, desde que o programa restaurativo 

foque nas necessidades das vítimas e tome as respectivas precauções. Sobre esse cuidado 

com as necessidades das vítimas, Santos (2014, p. 734), de modo mais pontual e prático, 

sugere alguns “filtros de segurança”, recorrentes na literatura estrangeira. Ela defende o 

uso de práticas restaurativas em casos de violência doméstica, desde que: 1) a participação 

da vítima e do infrator seja voluntária; 2) o mediador seja devidamente treinado (em prá-

ticas restaurativas) e experiente no trabalho com vítimas e, mais especificamente, vítimas 

de violência doméstica; 3) as partes sejam devidamente preparadas antes de qualquer 

encontro restaurativo, através da realização, por exemplo, de “pré-círculos”; e 4) o agressor 

reconheça a sua responsabilidade por pelo menos parte dos fatos alegados. Quer dizer, a 

justiça restaurativa “não tem de ser liminarmente excluída, antes pode ser admitida, desde 

que rodeada de cuidados [ou “salvaguardas”] especiais” (SANTOS, 2014, p. 727).

16	  “Nas pesquisas vitimológicas é prática comum diferenciar entre três necessidades procedimentais, quais sejam, tratamento respeitoso/reconhecimento 
[justiça interacional], informação [justiça informacional] e participação [justiça procedimental]” (PEMBERTON; VANFRAECHEM, 2015, p. 30).
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5  
Dificuldades da pesquisa e 
resultados gerais alcançados

Ao término do campo da pesquisa, os resultados alcançados foram muito além dos espera-

dos. As dificuldades encontradas no campo foram, especialmente, na pesquisa quantitati-

va. A equipe não acreditava que encontraria tantas dificuldades para acessar os processos. 

E mesmo quando o acesso foi possível, as informações sobre as partes nos sistemas infor-

matizados dos tribunais são poucas ou praticamente inexistentes, e nos processos físicos, 

quando foi possível o acesso, por vezes, registros importantes como raça, escolaridade, pro-

fissão, entre outros não foram encontrados.

Em duas cidades foi possível acessar o acervo do Judiciário. Na cidade do Recife/PE, as pes-

quisadoras conseguiram acesso ao acervo para fotografar todos os processos necessários. 

Já na cidade de Belém/PA, a equipe de servidores escaneou todos os processos solicitados, 

o que facilitou bastante o trabalho da equipe.

Diante desses obstáculos, a pesquisa quantitativa foi redimensionada em algumas cidades 

e, para suprir as dificuldades encontradas, a equipe de pesquisa conseguiu o apoio irres-

trito dos magistrados de todos os juizados (ou varas) em que foram realizadas a pesquisa 

quantitativa, tornando possível a conclusão dessa etapa.



34

Justiça Pesquisa - Sumário Executivo 

Embora tenham existido dificuldades em cumprir com a meta inicial com relação aos dados 

quantitativos, a pesquisa qualitativa foi além das expectativas. A junção dos dados quali-

quanti ampliaram o olhar das pesquisadoras para além do que foi dimensionado, inicial-

mente, no projeto de pesquisa.

As entrevistas com os magistrados foram longas e bastante esclarecedoras. A recepção que 

as vítimas tiveram com as pesquisadoras surpreendeu a equipe e, a partir das entrevistas 

com as vítimas, foram extraídos muitos dados, que confirmaram e/ou complementaram o 

que se tinha encontrado nos dados quantitativos.

Com relação à raça, por exemplo, existia a expectativa de se encontrar essa informação 

com relação aos autores de violência e às vítimas, porém na maioria dos processos essa 

informação não foi localizada. Na pesquisa qualitativa, porém, foi possível obter essa infor-

mação tanto nas entrevistas com vítimas, como em alguns grupos focais.

A realização dos grupos focais com as equipes multidisciplinares foi um momento muito 

rico do trabalho, pois permitiu um olhar mais amplo das pesquisadoras sobre o funciona-

mento dos juizados (ou varas), ao mesmo tempo que introduziu outras percepções sobre 

as expectativas das vítimas, a atuação dos magistrados e os questionamentos dos autores 

de violência.

A conjugação das técnicas de análise documental, entrevistas e grupo focal tornou pos-

sível a compreensão de vários fenômenos que poderiam ter passados despercebidos se 

fosse utilizado um único critério de análise. Exemplo disso foi o trabalho das equipes mul-

tidisciplinares. Na triangulação das técnicas qualitativas, ficou explícita a importância da 

atividade das equipes multidisciplinares, mas restou invisível essa atividade na pesquisa 

quantitativa. Dessa forma, se a pesquisa tivesse se detido apenas à análise dos processos, 

as dinâmicas das equipes multidisciplinares não seriam percebidas, bem como todas as 

mudanças que foram promovidas por essas equipes no atendimento da vítima e do autor 

de violência, após a vigência da Lei Maria da Penha.

Outro ponto que merece destaque, na dinâmica da pesquisa, foi que ao término de cada 

grupo focal, com as equipes multidisciplinares, ocorria uma reunião das pesquisadoras 

para discussão e comparação com o que estava sendo encontrado em outras etapas da 

pesquisa. Como os grupos focais foram realizados com profissionais de diversas áreas do 
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conhecimento e com diversas percepções, ao final de cada encontro, a equipe de pesquisa, 

quase sempre, era compelida a realizar uma autoavaliação de suas escolhas metodoló-

gicas e repensar quais informações seriam importantes para alcançar uma investigação 

mais profunda. A realização dos grupos focais, em todas as cidades pesquisadas, auxiliou 

a equipe a monitorar e revisar constantemente os instrumentos de coleta de dados que 

foram utilizados na pesquisa.

A medida protetiva foi um ponto que uniu as três etapas da pesquisa qualitativa. Para os 

magistrados a medida protetiva é o ponto, ou um dos pontos, mais importante da Lei Maria 

da Penha. A mesma percepção foi obtida nos grupos focais com as equipes multidisciplina-

res. E a medida protetiva também foi uma constante nas respostas das vítimas.

Ao mesmo tempo em que a medida protetiva é indicada como um dos pontos mais im-

portantes da lei é também motivo de grandes divergências. A natureza jurídica e a forma 

de sua aplicação foram pontos de dificuldade, tanto apontados na pesquisa quantitativa 

como na pesquisa qualitativa. A diferença na aplicação da medida protetiva pode ocorrer, 

inclusive, dentro da mesma cidade. Na pesquisa, foi verificado que nas cidades em que 

existe mais de um juizado (ou vara) é possível que a aplicação da medida protetiva ocorra 

de forma distinta.

Essa dificuldade foi percebida, principalmente, durante as entrevistas com os magistrados. 

Não existiu um consenso com relação à natureza das medidas protetivas, e mesmo aqueles 

magistrados que indicaram a natureza da medida protetiva como mista (maior parte das 

respostas), não foram encontradas, de modo geral, semelhanças no conceito.

Praticamente em todas as respostas dos magistrados, a equipe multidisciplinar apareceu 

em destaque, porém não foi encontrada uniformidade nas atribuições dessa equipe. Essa 

falta de uniformidade também foi relatada em grande parte dos grupos focais. Aqui tam-

bém se destaca que dentro da mesma equipe pode ocorrer variação de suas atribuições, a 

depender do magistrado demandante. Essas situações acontecem quando a mesma equi-

pe atende a mais de um Juizado (ou Vara) de Violência Doméstica.

Com relação ao diálogo das equipes com a magistratura, as equipes entendem que esse 

diálogo poderia ser mais frequente e que a Magistratura e o Ministério Público poderiam ter 

uma maior articulação com as equipes. As equipes também sentem falta que sejam defini-
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dos, com os profissionais de formação jurídica, conceitos como gênero e violência domésti-

ca. Por outro lado, a maioria das equipes se sentem apoiadas pelos magistrados, inclusive 

com relação à capacitação.

Na triangulação de métodos foi possível perceber o problema da falta de capacitação dos 

atores do Sistema de Justiça Criminal, tanto na fase policial, quanto na fase processual. E 

quando a fase foi processual, surgiu a Vara de Família na fala de algumas vítimas, em al-

guns grupos focais e nas falas de alguns magistrados.

Foram apontadas dificuldades com as Varas de Família, que dialogam muito pouco, em 

algumas cidades, com os Juizados (ou Varas) de Violência Doméstica. Por vezes, o autor de 

violência quebra a medida protetiva por conta de um chamado para conciliação na Vara 

de Família. As questões de violência doméstica contra a mulher também precisam fazer 

parte das Varas de Família. Na maioria das cidades pesquisadas, não existe uma forma 

de comunicação entre os Juizados (ou Vara) de Violência Doméstica e as Varas de Família, 

mesmo quando existem processos com partes idênticas tramitando ao mesmo tempo nos 

dois juízos.

A demanda de um atendimento digno e respeitoso à mulher aparece desde a criação das 

delegacias especializadas na década de 1980 (PASINATO; SANTOS, 2008), porém para criar 

um lugar especializado são necessários os especialistas. Os achados da pesquisa, que cor-

roboram com outras pesquisas, é que falta formação nos atores, especialmente os que têm 

apenas a formação jurídica.

A maioria dos magistrados declararam não possuir formação na área de gênero ou em 

violência doméstica. E para a maioria dos profissionais do Direito as especializações reali-

zadas são genéricas, como, por exemplo, em processo penal, processo civil ou empresarial. 

A maioria dos juízes entrevistados informa que não foi exigido, por parte de tribunal de 

origem, nenhuma formação específica para atuar ou continuar atuando em um Juizado (ou 

Vara) especializada em Violência Doméstica contra a Mulher. Durante as etapas qualitativas 

da pesquisa parece inevitável a conclusão de que a ausência de formação nessa temática 

pode acarretar muitos prejuízos na individualização dos casos que chegam aos Juizados 

(ou Varas) de Violência Doméstica.
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No momento em que as entrevistas com os magistrados chegavam nas questões de gênero 

e violência doméstica, não foi incomum a menção de que a equipe multidisciplinar ajuda 

nessas questões. Com relação à capacitação dos integrantes das equipes multidisciplinares, 

existe uma identidade inicial com as respostas dadas pelos magistrados, pois a maioria dos 

integrantes das equipes também chegaram sem nenhum tipo de formação ou capacitação 

para atuarem na área, mas a busca de uma formação/capacitação apareceu na fala da 

maioria dos profissionais. Nos relatos de algumas equipes multidisciplinares, foi apontada 

a falta de capacitação para as pessoas da área jurídica, que atuam em questões de gênero 

e violência doméstica. Esse relato também surgiu nas entrevistas, especialmente nas situa-

ções que saem do padrão esperado da Lei Maria da Penha, pois a ausência de formação em 

gênero dos principais atores faz com que o machismo apareça de forma declarada.

Na fala das vítimas foram detectadas as dificuldades de entender o procedimento, a di-

ferença entre a Vara de Família e o Juizado (ou Vara) de Violência Doméstica, entre outras 

questões. Foi destacado, também, a necessidade de procurar alguém, geralmente um inte-

grante da equipe multidisciplinar, para explicar o que está acontecendo e quais as conse-

quências daquele processo. Importante ainda destacar, que mesmo quando as mulheres 

afirmaram que foram bem atendidas, existe um dado que se repete em suas falas: elas não 

conseguem entender o procedimento, o que irá acontecer, qual será o próximo passo, não 

sabem diferenciar as instituições (Ministério Público, Defensoria, etc.) e comumente relatam 

a necessidade de ir, inúmeras vezes, ao juizado (ou vara) para pedir alguma informação 

sobre o andamento do seu processo.

Durante a realização dos grupos, de diferentes formas, foi colocado o problema da “lingua-

gem jurídica”. Essa forma de comunicação dos profissionais da área jurídica apresenta como 

consequência uma incompreensão da vítima do que está acontecendo, bem como exige um 

esforço por parte das equipes para tornar “o mundo jurídico” mais acessível às partes.

A demora do processo criminal também foi apontada tanto pelas vítimas, quanto pela 

maioria das equipes, como uma forma de revitimização, pois a vítima precisa retomar uma 

situação que ela gostaria de esquecer.

Foram muitas as narrativas de revitimização atreladas à falta de sensibilidade (ou machis-

mo) dos atores do Sistema de Justiça Criminal no trato das mulheres entrevistadas. Esse 

fato foi constatado quando as vítimas foram questionadas se elas voltariam a buscar esse 
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sistema, no caso de sofrer novas agressões, ou se recomendaria o processo para alguém. 

Apenas uma minoria de vítimas recomenda o procedimento sem restrições. Outra parte, a 

qual corresponde à maioria das vítimas entrevistadas, recomenda o processo, dividindo-se 

entre aquelas que não enxergam outra forma de proceder e aquelas que, simplesmente, 

não recomendam o processo.

Entende-se que os motivos que conduzem à decepção feminina com o sistema penal são 

vários, no entanto todos eles convergem para um único fato (de inúmeros efeitos negati-

vos): a apropriação, pelo sistema penal, dos conflitos das vítimas, de sorte que suas vozes e 

expectativas são completamente olvidadas e o problema não é solucionado (CHRISTIE, 1977). 

As vítimas, no sistema penal, portanto, são ignoradas; seus depoimentos são reduzidos a 

termo e, para os oficiais do Direito, tudo que importa ao reportá-los são as circunstâncias 

relatadas que fazem o fato subsumir à norma. Os documentos oficiais assemelham-se a 

formulários com uma narrativa monótona, impessoal e sem variações que levam à comple-

ta redução da complexidade dos conflitos. No enquadramento legal, portanto, o encadea-

mento da briga é totalmente refutado e reduzido àquele único ato que define o crime (CELIS; 

HULSMAN, 1993, p. 80-82).

Sufoca-se, assim, um dos aspectos mais cruciais concernentes aos conflitos de gênero de 

ordem familiar: o comprometimento emocional e afetivo. As normas do Direito Penal não 

contemplam o envolvimento afetivo entre os integrantes dos polos ativo e passivo do crime; 

elas programam, normalmente, situações corriqueiras e não complexas nas quais as partes 

não se conhecem, como uma briga em um bar ou um roubo eventual. No caso da violência 

doméstica e familiar contra a mulher, a briga ou agressão é concomitante à existência de 

uma relação familiar, onde os integrantes partilham laços de amor, intimidade e carinho. 

Logo, os casos envolvem uma carga subjetiva muito grande e o Direito Penal não foi estru-

turado para contemplá-la (CELMER et al., 2011, p. 97-100).

Em todas as cidades pesquisadas, a primeira porta de entrada das vítimas entrevistadas 

para resolver sua situação de violência doméstica é, via de regra, a Delegacia da Mulher e, 

geralmente, também é lá que se inicia o processo de revitimização.

Na maioria dos grupos focais, as equipes também apontaram que a mulher para ter acesso 

à rede é preciso passar pela delegacia. Esse acesso à rede de assistência, ou simplesmente 

a uma separação do companheiro, é um problema das mulheres de baixa renda, pois na 
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maioria das cidades pesquisadas continua sendo mais fácil acessar as delegacias do que 

as defensorias públicas.

Assim, entende-se que as mulheres que se encontram em situação de violência, quando 

procuram algum auxílio, é porque necessitam urgentemente de algum meio que possa fa-

zer cessá-la de imediato. Aquelas mais independentes e que possuem recursos financeiros 

têm a possibilidade de sair de casa e procurar ajuda em outras instâncias, que não a penal, 

ao lado de psicólogos, grupos de apoio, hospitais particulares ou mesmo o auxílio de outros 

familiares. Para as mulheres pertencentes às parcelas mais carentes da sociedade e depen-

dentes financeiramente do companheiro, entretanto, o Estado só disponibiliza o aparato 

policial, totalmente despreparado para acudi-las. Não há (ou há precariamente) a oferta de 

abrigos, centros de apoio com serviço social ou hospitais.

Outro ponto que merece destaque é o que faz a vítima procurar o Sistema de Justiça Cri-

minal. Na maioria dos casos, o que elas desejam é interromper o ciclo da violência, mas as 

expectativas das mulheres, de uma maneira geral, estão muito mais voltadas às medidas 

protetivas do que ao processo penal. Esse fato foi constatado tanto nas entrevistas com as 

vítimas como nos relatos dos grupos focais.

Mais um dado importante relatado nos grupos focais é que, quando as medidas protetivas 

conseguem interromper o ciclo da violência, o processo penal, por vezes, se torna desneces-

sário. É inegável que a Lei Maria da Penha disponibilizou às mulheres as medidas protetivas 

de urgência e o apoio de uma equipe multidisciplinar especializada. Essas duas medidas 

foram indicadas tanto pelos magistrados, como pelas equipes multidisciplinares, como as 

mais importantes introduzidas pela lei. Nesses dois casos não se pode negar a importância 

do viés extrapenal. No entanto, em razão de sua natureza cautelar, os aparatos protetivos 

e assistenciais que a lei oferta são, de uma maneira geral, condicionados à existência de 

uma ação penal. As medidas de proteção, portanto, geralmente vêm com a intervenção 

penal; quando o processo acaba ou é interrompido, as medidas também cessam. Em suma, 

normalmente o Estado só protege aquelas que permitem a sua atuação punitiva, atuação 

essa não desejada pela maioria das mulheres entrevistadas.

Há, pois, uma lógica muito particular no procedimento da Lei Maria da Penha a qual, certa-

mente, não está focada apenas na proteção feminina. A lei, portanto, foi muito positiva ao 
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pensar no apoio necessário às mulheres, mas quando a prática condiciona a aplicação das 

medidas à existência do processo penal, afasta-se da vítima uma possiblidade de proteção.

Em decorrência dessas relações íntimas e de afeto existentes, diversas pesquisas apontam 

que as mulheres violadas, ao tornarem público o conflito doméstico e familiar, normalmen-

te não querem retribuir o mal causado pelo agressor, criminalizando-o e punindo-o. Elas 

desejam apenas romper o ciclo de violência e restabelecer o pacto familiar e a paz no lar. 

Até mesmo as mulheres que querem a separação, no caso de violência conjugal, não al-

mejam a persecução penal do agressor; elas preferem que a coesão familiar seja mantida, 

especialmente quando há filhos envolvidos. Logo, as vítimas se utilizam da ameaça de uma 

condenação no intuito de fazer cessar a violência (GREGORI, 1993).

No que se refere às mulheres em situação de violência doméstica, pode-se dizer que grande 

parte delas está mais voltada para a busca de proteção e fazer cessar a violência que so-

frem, do que para a punição criminal do agressor (LARRAURI, 2008; LIEVORE, 2005; MINAKER; 

2001; SOARES, 1999). Os efeitos da pena em desfavor à mulher são vários. Inicialmente, des-

taca-se o estigma que macula a aura de um condenado e se estende, “de cortesia”, a sua 

família, que, por relacionar-se intensamente com o estigmatizado, chega a sofrer pratica-

mente as mesmas privações na vida em sociedade que aqueles possuidores da categoria 

negativa de criminoso (GOFFMAN, 1988, p. 39-41).

Segundo Goffman (1988, p. 39), a tendência é que, quanto mais próxima for a relação com 

um estigmatizado, tão mais forte será a possibilidade de se enfrentar os mesmos proble-

mas que o atinge, os quais se espalham aos seus entes queridos “em ondas de intensidade 

decrescente”. No caso da violência doméstica e familiar contra a mulher, essa proximidade 

é inegável; em sua maioria, inclusive, tratam-se de parceiros íntimos de longas datas – se-

jam eles cônjuges, companheiros ou namorados. A relação de proximidade da vítima e do 

agressor, que na sua maioria são parceiros conjugais e com filhos menores em comum, foi 

verificada na etapa quantitativa da pesquisa e também corroborada durante as entrevistas 

com vítimas.

Nesse ínterim, a crença de que, com a punição do agressor, a vítima poderá descansar e 

encontrar sua paz, é tão falaciosa quanto os ideais de ressocialização e prevenção que 

acompanham o modelo da justiça encarceradora. Quando o processo termina, com a impo-

sição de uma medida constritiva, a mulher, que, muitas vezes, ainda partilha sentimentos 

www.cnj.jus.br


41

Direitos e Garantias Fundamentais - �ENTRE PRÁTICAS RETRIBUTIVAS E RESTAURATIVAS: a Lei Maria da Penha 
e os avanços e desafios do Poder Judiciário

afetivos pelo agressor, ao ver o sofrimento do condenado no cumprimento da pena, sente-

se uma violadora e não mais uma vítima, já que, por vezes, vislumbra o mal causado ao 

agressor muito mais gravoso que aquele que ele lhe causou (MELLO, 2015, p. 13).

Tanto nos grupos focais como nas entrevistas das vítimas foram reportadas situações em 

que a vítima não deseja a separação do seu companheiro, que é, na maioria dos casos 

analisados, o autor da violência. Outrossim, as mulheres, que não abandonam os seus 

familiares ou dissolvem esses vínculos, são incompreendidas pelos atores do Sistema de 

Justiça Criminal, e essa incompreensão é ainda maior quando existe a pena privativa de 

liberdade, pois é comum, nesses casos, que a vítima compareça aos dias de visita na prisão; 

e são, assim, tachadas negativamente pelas pessoas e tidas como irracionais e indecisas 

(LARRAURI, 2008, p. 95-101).

É pouco provável que, uma mulher em situação de violência doméstica encontre uma so-

lução que considere adequada para o seu problema no Sistema de Justiça Criminal, já que 

a motivação para violência sofrida tem, para além da desigualdade de gêneros, origens 

social e racial (FLAUZINA, 2015). A resposta que é dada pelo Direito Penal configura-se em 

um auxílio pontual e secundário, o que, geralmente, resulta na frustração das expectativas 

da vítima.

Ora, a vítima apresenta dificuldades na denúncia do companheiro, por quem ainda possui 

sentimentos, pai de seus filhos e, muitas vezes, como demonstrado nas entrevistas com 

vítimas, financiador do lar. Logo, a rigidez da legislação, que impossibilita a retratação e 

torna irreversível o procedimento processual penal, pode inibir a procura pela ajuda judici-

ária, contribuindo para o silêncio e temor das vítimas e o incremento das “cifras ocultas”17 

da violência doméstica e familiar contra a mulher (AZEVEDO; CELMER, 2007, p. 15-17). Assim, 

o próprio instrumento reservado à proteção feminina poderá, de várias formas, penalizá-la 

(FLAUZINA, 2015).

Destaque-se que existem pesquisas que apontam para a realidade de ocultação dos da-

dos relativos à violência doméstica contra a mulher em razão da rigorosidade da lei (LEM-

GRUBER, 2001, p. 381). Quer dizer, a intervenção penal, amarrada à lógica retributiva-puni-

tiva, sem alternativas restauradoras e conciliadoras, dificilmente poderá ser considerada 

17	 A “cifra oculta” do crime é representada pela diferença entre a “criminalidade real” (quantidade de delitos cometidos verdadeiramente em um determinado 
momento) e a “criminalidade aparente” (casos que chegam ao conhecimento das autoridades e constam nas estatísticas oficiais) (SUTHERLAND, 1985).
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um meio efetivo para a solução de conflitos domésticos. Em verdade, muitos dos conflitos 

pessoais enquadráveis na previsão taxativa da lei penal, na atualidade, são resolvidos por 

meio de caminhos não disponibilizados pelo sistema penal (CELIS; HULSMAN, 1993, p. 74).

Quando a temática foi a pena de prisão, as equipes multidisciplinares afirmaram que as 

vítimas, em sua maioria, não a desejam. Essa fala também se reproduziu entre os magis-

trados e se refletiu nas falas da maioria das vítimas que foram entrevistadas. É necessário 

salientar, entretanto, que, nas entrevistas com vítimas, também foram encontradas respos-

tas que demandavam a pena privativa de liberdade, muito embora essa não tenha sido 

a regra. Similarmente, existiram falas de magistrados que destacaram a importância da 

prisão provisória nos casos da Lei Maria da Penha e falas nos grupos reflexivos que também 

destacaram a importância da prisão.

Os grupos reflexivos de homens realizados por algumas equipes multidisciplinares surgem 

como uma tentativa de quebrar uma lógica violenta e inserir uma prática educativa. Inte-

ressante destacar, o processo de vitimização que os homens se colocam durante os grupos 

reflexivos. Os relatos dos homens, pelas equipes multidisciplinares, foram muito parecidos, 

em todas as cidades, de norte a sul: “não existe espaço para nossa fala”; “somos vítimas 

de uma lei”; “precisamos agora da lei João Maria”; “Cadê a Lei Mário da Penha”? “Agora as 

mulheres querem nos ver de saia”; entre tantas outras falas, que demonstram a falta de 

percepção da violência produzida por eles. Percepções dessas reações, por parte dos ho-

mens que estão sendo processados, também foram destacadas pelos magistrados entre-

vistados. Assim, embora muito importante a atividade desenvolvida pelos grupos reflexivos 

de homens, eles não conseguem quebrar a lógica de uma resposta violenta nos casos de 

violência doméstica. A participação dos grupos reflexivos durante a fase processual não é 

considerada com uma situação que possa objetivamente beneficiar o autor da violência.

Durante a pesquisa, percebeu-se, tanto nos grupos focais como na fala dos magistrados, 

uma resistência de afastar a pena, inclusive a privativa de liberdade, nos casos enfrentados 

nos Juizados (ou Varas) de Violência Doméstica. Assim, em todas as equipes que trabalham 

com os grupos reflexivos de homens, a consequência da participação desses homens nos 

grupos pode acarretar, no máximo, em caso de condenação, que esses homens tenham 

uma atenuação na pena.
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Nesse sentido, impende destacar que a própria Lei Maria da Penha não abre espaços evi-

dentes para a adoção de práticas restaurativas em casos de violência doméstica e familiar 

contra a mulher.18 Nem mesmo a audiência de “renúncia” do art. 16 pode ser compreendida 

como uma possibilidade legal de prática restaurativa, vez que não envolve a real “devolu-

ção” do conflito às partes diretamente afetadas, mas apenas oportuniza o não seguimento 

do processo judicial, sem que haja uma discussão sobre os danos provocados pelo delito, 

nem tampouco um diálogo entre as partes para a elaboração de um plano de reparação 

desses danos (CHRISTIE, 1977).

Assim, durante os primeiros dez anos de aplicação da Lei Maria da Penha, se fechou a pos-

siblidade restaurativa. A lei, bem como a interpretação que a ela foi dada pelos tribunais 

superiores, valeu-se de estratégias retributivas voltadas para um modelo de justiça que já 

vem sendo criticado há muito por não alcançar os ideais de ressocialização e prevenção, por 

reproduzir as desigualdades sociais e, mais ainda, por não solucionar os problemas que se 

propõe a erradicar.

Diante da experiência estrangeira, repleta de sugestões empíricas positivas em torno do 

uso da justiça restaurativa em casos de violência doméstica, e considerando os processos 

de revitimização vividos e relatados pelas vítimas entrevistadas na presente pesquisa, a 

equipe entende que, de fato, existe um potencial restaurativo a ser explorado no Brasil. Com 

efeito, um achado comum dentre as pesquisas estrangeiras revisadas é que as práticas de 

justiça restaurativa possuem o potencial de empoderar a vítima de violência doméstica, 

principalmente porque o processo restaurativo, de lógicas informais e dialogais, cria um 

ambiente que proporciona a escuta qualificada das vítimas. Esse mesmo ambiente tende 

a permitir discussões sobre conflitos subjacentes à agressão registrada na delegacia, uma 

necessidade das vítimas entrevistadas na presente pesquisa e grande motivo de frustração 

de muitas delas. Por outro lado, embora ainda tímidos e sofrendo de limitações metodoló-

gicas que não podem ser ignoradas, alguns estudos empíricos estrangeiros já sugerem que 

o uso da justiça restaurativa em casos de violência doméstica tem o potencial de evitar a 

prática de novas agressões do mesmo agressor contra a mesma vítima.

18	  Vale salientar que os atos normativos expedidos pelo CNJ anteriormente à Resolução 225/2016 – quais sejam, a Recomendação 9/2007 e a Resolução 
128/2011 – também não abriam espaços evidentes para a utilização de práticas restaurativas no âmbito de aplicação da Lei Maria da Penha.
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Essas potencialidades, claro, devem ser lidas com cautela. As práticas restaurativas por 

ventura testadas e adotadas no país terão de sofrer adaptações à realidade brasileira, 

sem perderem a sua essência restaurativa. Também é preciso pensar alguns “filtros de se-

gurança”, para que as práticas restaurativas não terminem por significar mais expansão 

do sistema punitivo à revelia da satisfação das vítimas ou, simplesmente, uma reforma 

“cosmética” do Sistema de Justiça Criminal, como tantas outras na história, capaz de inserir 

novos termos na linguagem do dia a dia do Judiciário sem, contudo, transformar a prática 

de resolução do conflito doméstico (ROSENBLATT, 2014).

Quando comparada a situação do Brasil com panoramas internacionais, verifica-se que ain-

da é necessário maior conhecimento acerca do conceito, do potencial e dos eventuais riscos 

da justiça restaurativa, particularmente no âmbito de aplicação da Lei Maria da Penha. 

Muito embora alguns magistrados e integrantes das equipes multidisciplinares terem de-

monstrado um receio em relação à imposição da justiça restaurativa por parte do CNJ, foi 

verificada, também, uma vontade de compreender melhor essa proposta, e uma disposição 

para considerar a implementação da justiça restaurativa desde que exista capacitação e 

estrutura para a sua aplicação.

Diante dos achados da pesquisa qualitativa, especialmente no que diz respeito às falas 

das mulheres vítimas de violência doméstica, acredita-se que é possível romper com a ló-

gica do sistema prisional, especialmente por se estar tratando de um movimento de mu-

lheres. Da criação da Delegacia das Mulheres até a Lei Maria da Penha, os movimentos de 

mulheres sempre estiveram dispostos a encontrar soluções para a violência doméstica e 

familiar contra a mulher. Passados mais de dez anos da introdução da Lei Maria da Penha, 

podemos ter a exata dimensão dos avanços que foram alcançados, especialmente pela 

criação dos juizados especializados, da medida protetiva e das equipes multidisciplinares. 

Por outro lado, a presente pesquisa demonstra que a vítima continua sendo revitimizada 

pelas várias instâncias que foram criadas para lhe dar visibilidade. Diante dessa realidade, 

nem parece coerente que as forças que estiveram por trás da criação da Lei Maria da Penha, 

que tanto pugnaram pela abertura dessa porta – a da justiça penal –, sejam hoje utilizadas 

como obstáculo à abertura de outras portas que as vítimas desejam adentrar. Acredita-se 

que é chegada a hora de se conversar sobre justiça restaurativa e violência doméstica.
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